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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível – nº. 0000460-58.2013.8.15.0221

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque 

Apelante:  Município de Carrapateira/PB. – Adv.: Damião Cavalcanti de
Lira (OAB/PB nº 8.194). 

Apelado:  João  Marcelo  Galdino.  –  Adv.:  Rodolpho  Cavalcanti  Dias
(OAB/PB nº 11.659).

EMENTA:  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
PROCEDÊNCIA.  INCONFORMISMO DA  EDILIDADE.
PRELIMINAR  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  RETENÇÃO  DE  SALÁRIO.
ADIMPLEMENTO  NÃO  COMPROVADO.
CONDENAÇÃO  DEVIDA.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.
 
- É direito líquido e certo de todo servidor público,
ativo  ou  inativo,  perceber  seus  proventos  pelo
exercício do cargo desempenhado, nos termos dos
artigos  7°,  inc.  X,  e  39,  §  3°,  da  Constituição
Federal, considerando ato abusivo e ilegal qualquer
tipo de retenção injustificada.

-  A Administração Pública tem o dever  de pagar
pelos  serviços  prestados  pelo  servidor,  porque
restou comprovada a relação laboral.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima
identificados.

Acordam os desembargadores da Terceira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça, por unanimidade, em rejeitar a preliminar e, no mérito, por
igual votação, negar provimento ao apelo.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Município  de
Carrapateira (fls. 64/73), em face da sentença de fls. 59/61-v, prolatada pela
Juíza de Direito da Comarca de São José Piranhas, que julgou procedente o
pedido  inicial  formulado  na  Ação  de  Cobrança  ajuizado  por  João  Marcelo
Galdino, nos seguintes termos:

“[…]  JULGO  PROCEDENTE  O  PEDIDO  e  em
consequência, CONDENO a Ré, Prefeitura Municipal de
Carrapateira/PB,  a  pagar  ao  autor,  os  vencimentos
referentes  aos  meses  de  agosto,  setembro,  outubro,
novembro e dezembro, referentes ao ano de 2012, bem
como as férias de 2011/2012.
Verificando que o atraso no salário e o ajuizamento da
demanda ocorreram posteriormente ao advento da Lei
n°. 11.960/2009, sobre o valor da condenação, deve ser
observada  a  incidência  dos  índices  de  correção
monetária  e  juros  da  caderneta  de  poupança  até
25/03/2015,  incidindo,  após  essa  data,  o  índice  de
correção pelo IPCA-E e os juros de mora em 0,5% ao
mês, que deverá ser contado após a citação da Ré;
CONDENO,  ainda,  o  sucumbente  em  honorários
advocatícios, à base de 15% (quinze por cento) do valor
total da condenação, nos termos do art. 85, § 2°, do
CPC/2015.”

Em  suas  razões,  o  apelante  postulou  pela  reforma  da
sentença,  suscitando preliminarmente  cerceamento  de defesa,  em razão  da
ausência de carimbo de juntada no mandado de citação da Edilidade de fl. 23,
fato  este  que  impossibilitou  aferir  acerca  da  tempestividade  da  peça
contestatória. Outrossim, requereu a fixação dos honorários advocatícios à luz
do art. 20, § 4°, do CPC/1973, com a redução ao percentual de 5% (cinco por
cento). Ao final, pugna pelo provimento do recurso. 

Contrarrazões  ofertadas  pelo  apelado  às  fls.  79/85,
pugnando pela improcedência do recurso apelatório, e condenação do apelante
em custas e honorários advocatícios a base de 20% (vinte por cento) sobre o
valor global da condenação.

Instando a manifestar-se,  o  Órgão Ministerial  opinou pela
rejeição do pedido de nulidade da sentença e, no mérito, pelo prosseguimento
do  recurso,  sem  manifestação  sobre  o  mérito,  em  razão  da  ausência  de
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interesse público que recomende a intervenção ministerial (fls. 92/95). 

É o relatório. 

V O T O

Inicialmente,  destaco que os  requisitos  de  admissibilidade
deste recurso obedecerão às regras e entendimentos jurisprudenciais do Código
de Processo Civil de 1973, porquanto a irresignação foi interposta em face de
sentença publicada antes da entrada em vigor do novo Código de Processo
Civil.

Vejamos o que dispõe o Enunciado Administrativo n° 02, do
Superior Tribunal de Justiça: 

“Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17
de  março  de  2016)  devem  ser  exigidos  os
requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele
prevista, com as interpretações dadas, até então,
pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.”

Fixada  tal  premissa,  passemos  a  análise  relativa  à
admissibilidade recursal.

Assim, presentes os requisitos de admissibilidade de acordo
com os termos dispostos no Código de Processo Civil  de 1973, conheço do
apelo, passando à análise de seus argumentos.

Preliminar: Cerceamento de Defesa

Admitida a pretensão autoral,  o  Município de Carrapateira
interpôs  este  apelatório,  inaugurando  sua  insurreição  com  a  preliminar  de
cerceamento de defesa ante a ausência de carimbo de juntada do mandado de
citação aos autos, impossibilitando aferir a tempestividade da contestação. 

Sem razão, contudo. 

Determinada a citação do Réu pelo Juízo  a quo, verifica-se
que o mandado de citação n. 001 (fl. 23), foi devidamente juntando aos autos,
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no dia 12/08/2013, conforme carimbo de juntada constante à fl. 22v.

Sendo  assim,  resta  comprovado  que  o  prazo  para  a
contestação  do  Município,  se  iniciou  no  dia  13/08/2013  e  findou  em
11/10/2013 (Art.  188,  do CPC/1973),  sendo a contestação recebida no dia
13/11/2013,  conforme  carimbo  no  rosto  da  mesma,  é,  sem  dúvida,
intempestiva.

Isto posto,  REJEITO A PRELIMINAR  de cerceamento de
defesa. 

MÉRITO

João Marcelo Galdino ajuizou Ação de Cobrança, em face da
Prefeitura  Municipal  de  Carrapateira,  afirmando  que  exerce  o  cargo  de
motorista, tendo sido aprovado em concurso público da referida Prefeitura, e
tomado posse em 11 de abril de 2011, com lotação na Secretaria de Educação
e Cultura (fl. 12).

Em sua inicial, o autor afirmou que o município demandado
estaria  inadimplente  quanto  ao  pagamento  dos  salários/remunerações  dos
meses de agosto, setembro, outubro,  novembro e dezembro de 2012,  bem
como as férias de 2011/2012, totalizando 05 (cinco) meses em atraso.

É direito líquido e certo de todo servidor público, ativo ou
inativo, perceber seus proventos pelo exercício do cargo desempenhado, nos
termos do arts. 7°, inc. X e 39, § 3°, da Constituição Federal, considerando ato
abusivo e ilegal qualquer tipo de retenção injustificada.

Salários  são  retribuições  pagas  aos  empregados  pelos
trabalhos  prestados.  Constituem,  portanto,  verba  de  natureza  alimentar,
indispensável  à  sobrevivência  de  quem os  aufere.  Daí  porque,  impõe-se  o
pagamento em dia determinado, possibilitando sua utilização nos moldes do
art.  7°,  inc.  IV,  da  CF/88 (salário  capaz  de atender  as  necessidades  vitais
básicas com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene,
transporte e previdência social).

Desta  forma,  o  Município  que,  arbitrariamente  deixa  de
pagar os salários dos seus servidores, é obrigado a fazê-lo, evitando prejuízos
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irreparáveis àqueles, por se tratar de verba de natureza alimentar.

Ressalte-se que ao Município caberia comprovar que efetuou
o  pagamento  correto  e  integral,  pois,  ao  reverso,  subtende-se  que  não  o
realizou na forma devida.

Neste  diapasão,  não  havendo  a  Edilidade  apresentado  a
contestação  de  forma  tempestiva,  e  ainda,  intimado  a  informar  provas  a
produzir, quedou-se inerte (fl. 58v), não apresentando nenhum comprovante
de quitação do salário e considerando, ainda, que a condição de servidor do
recorrido ressoa inconteste, impossível se alterar a sentença vergastada.

Nesse sentido, segue julgado deste Tribunal:

RECURSO  OFICIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO  MUNICIPAL.  MOTORISTA.  SALÁRIOS
ATRASADOS.  COMPROVAÇÃO  DE  PAGAMENTO  DAS
VERBAS.  ÔNUS  DA  EDILIDADE.  INTELIGÊNCIA  DO
ARTIGO 373, II, DO CPC. MATÉRIA PAFICICADA NO STF.
REFORMA DA SENTENÇA APENAS PARA ADEQUAR OS
JUROS  DE  MORA  E  A  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DO  TJPB.  PARCIAL
PROVIMENTO DO RECURSO. - Ao município cumpre o
ônus  de  demonstrar  a  realização  do  pagamento
pleiteado, nos termos do artigo 373, II, do CPC.  Não
sendo  comprovado  nos  autos  o  pagamento  das
verbas  reclamadas  pelo  autor,  deve  a  edilidade
efetuá-lo,  sob  pena  de  ocorrência  de
enriquecimento  ilícito  do  ente  público  em
detrimento  do  particular,  vedado  pelo
ordenamento jurídico.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00001147320148150221,  4ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES. JOÃO ALVES DA SILVA, j. em 25-04-
2017)

REEXAME  NECESSÁRIO  RECONHECIDO  DE  OFÍCIO.
APELAÇÃO  CÍVEL.  PRELIMINAR  SUSCITADA  EM
CONTRARRAZÕES.  DESRESPEITO  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  INOCORRÊNCIA.  FATOS  E
FUNDAMENTOS  ATACANDO  A  SENTENÇA.  REJEIÇÃO.
MÉRITO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL. INADIMPLEMENTO DE SALÁRIO E DÉCIMO
TERCEIRO.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  PELA
EDILIDADE  DO  PAGAMENTO.  PRESUNÇÃO  DE
VERACIDADE  NÃO  ELIDIDA  PELO  ENTE  MUNICIPAL.
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INCIDÊNCIA DO ART. 333, INCISO II, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO,
MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO DIREITO AUTORAL.
CONDENAÇÃO  DEVIDA.  JUROS  E  CORREÇÃO
MONETÁRIA  EM  FACE  DA  FAZENDA.  INCIDÊNCIA  DA
NORMA DO ART.  1º-F  DA LEI  Nº 9.494/1997 COM A
REDAÇÃO DADA PELO ART. 5º DA LEI Nº 11.960/2009.
OBSERVÂNCIA  DA  MODULAÇÃO  DOS  EFEITOS  DAS
ADI&#39;s 4.357 e 4.425. VERBA DE SUCUMBÊNCIA.
CONDENAÇÃO  EM  CUSTAS.  INOBSERVÂNCIA  DA
ISENÇÃO  LEGAL  PREVISTA  NO  ART.  29  DA  LEI
ESTADUAL  Nº  5.672/1992.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA RECONHE-
CIDA. REEXAME NECESSÁRIO E APELO PARCIALMENTE
PROVIDOS.  -  Segundo  o  disposto  no  artigo  475  do
Código de Processo Civil e no enunciado da Súmula nº
490 do Superior Tribunal de Justiça, a sentença ilíquida,
proferida contra a Fazenda Pública, suas autarquias e
fundações de direito público, está sujeita ao duplo grau
de jurisdição obrigatório. - O princípio da dialeticidade
impõe, à parte, ao manifestar sua contra
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00002524420138150231,  2ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES.  OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE
FILHO, j. em 14-02-2017) 

Com base nessas considerações, entendo que a decisão de
primeiro grau deve ser mantida na íntegra.

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR  DE
CERCEAMENTO DE DEFESA e, no mérito,  NEGO PROVIMENTO à Apelação
Cível.

Sucumbente,  arcará  o  apelante  com  os  honorários
advocatícios,  que  ora  majoro  de  15%  (quinze  por  cento),  arbitrados  em
primeira instância,  para 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, nos
termos do art. 85, § 2°, do CPC/20151.

É como voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Senhora Desembargadora
Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do  julgamento  os
desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque  –  Relator,  Saulo
Henriques de Sá e Benevides e Maria das Graças Morais Guedes.
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Presente  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor
Marcus Vilar Souto Maior – Promotor de Justiça convocado.

Sala  de Sessões  da Terceira  Câmara Cível  do Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 23 de janeiro de 2018.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

                                                 Relator
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